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Resumo 

A pesquisa aqui desenvolvida visa aprofundar análises sobre as atuais configurações neoliberais de 
gestão da cidade de Feira de Santana-BA, a partir da compreensão do município como um espaço 
urbano marcado pela expansão mercadológica, identificada em formas de gerenciamento higienista 
e calcadas na neutralização das práticas laborais de comerciantes populares pelo chamado Centro 
Comercial Popular. Sendo valorizo como percurso metodológico as revisões bibliográficas acerca da 
temática abordada ao decorrer da pesquisa-luta, análises de documentos jurídicos (legislação e 
autos judiciais) enquanto mecanismos legais capazes de propiciar um contraponto tangível à ordem 
empresarial pretendida, notícias veiculadas pelos periódicos locais, além do acompanhamento 
presencial e através de plataformas digitais devido os percalços do Covid19, foram realizadas 
entrevistas in loco com comerciantes e consumidores que  utilizam o espaço urbano feirense 
enquanto ambiência de ratificação do comum. Enfatiza-se, sobretudo, a investigação das formas de 
ordenação autoritária da cidade e as descontinuidades entre elas, assim como as formas de 
insurgência popular em reação à ordenação pretendida, manifestadas em formas diversas de 
resistência e enfrentamentos à desconstrução do comum.  
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No Brasil, o comércio de rua nos espaços urbanos nos remete ao período colonial, em que tiveram 
grande notoriedade os escravizados de ganho: negros sujeitados a desempenhar atividades laborais 
que fossem rentáveis economicamente, dentre elas, práticas que iam desde os serviços das 
lavadeiras, costureiras e artesãs, até ao esforço de carregar outras pessoas e à comercialização de 
produtos diversos. Todavia, a maior parte dos ganhos desses sujeitos era destinada aos seus 
senhores, restando-lhes uma mísera quantia que poderia ser poupada para custear sua liberdade.  

Destarte, a sociedade brasileira foi moldada por um processo histórico de base escravista, mercantil 
e senhorial, da qual nem mesmo a abolição foi capaz de eliminar as assimetrias sociais, raciais, 
econômicas e culturais existentes, essas calcadas pela subalternização construída a partir de um 
processo vertical, e verticalizante, nos períodos colonial e imperial. Não obstante, o campo 
historiográfico já avançou bastante no que tange à identificação das formas de exploração e 
submissão. Atrelado às formas de resistências presentes nesse período, esse avanço tornou de fácil 
compreensão a conivência do Estado brasileiro em legitimar a prática da escravidão e das políticas 
hegienistas da época, ativamente operantes no que tange à estratificação social. 

Segundo Poppino (1968), a cidade de Feira de Santana tem uma origem marcadamente comercial: 
ela surge das feiras livres que se concentravam no centro da cidade, convidando pessoas que vinham 
de regiões circunvizinhas trazendo todos os tipos de mercadorias. Nos dias atuais, apesar dos 
diversos avanços tecnológicos, o comércio ainda figura-se enquanto uma das principais atividades 
econômicas da cidade, possuindo grande importância no desenvolvimento social local, desde as 
ruas, as avenidas e as praças principais, até aos bairros periféricos, sendo sua principal característica 
o comércio ambulante “informal”. 

Hodiernamente, o centro comercial feirense passa por um processo neocolonial de reordenamento, 
fundamentado numa política eugenista, que visa deslocar trabalhadores ambulantes das áreas 
centrais da cidade em favor do chamado “shopping popular”. Assim, evidencia-se a expansão 
comercial de interesses hegemônicos que criminalizam e deslocam as práticas laborais das camadas 
populares em favor de ideias de urbanidades, cada vez mais definidas ao sabor da financeirização 
de espaços públicos, calcado na proposta do projeto “Novo Centro”. Por conseguinte, são 
capilarizados discursos desenvolvimentistas de modernidade, fluidez e progresso que, porém, na 
prática, operam de uma forma onde se concretiza a exclusão, a neutralização e os silenciamentos 
dos extratos sociais menos abastados que sobrevivem do comércio informal. 

Portanto, no presente artigo busca-se expor alguns fatos e propor reflexões em torno de uma 
questão central: quais implicações da parceria público-privada em relação ao comércio popular de 
rua e sua negação enquanto patrimônio histórico-cultural formador da cidade de Feira de Santana? 
Para tanto, busca-se realizar mapeamento lógico capaz de dar sentido às lutas empreendidas e 
compreender as demandas coletivas dos comerciantes informais do centro comercial de Feira de 
Santana, objetivando fazer valer o direito à cidade como um espaço democrático de direito de todos 
os cidadãos.  



 

 

Quanto à metodologia empregada, para além da revisão bibliográfica, a pesquisa também se valeu 
da empiria, realizando-se a análise de documentos jurídicos (legislação e autos judiciais) e de 
notícias jornalísticas e entrevistas com comerciantes e consumidores ligados(as) à problemática, 
realizadas entre os meses de dezembro de 2020 e junho de 2021. 

 

Procuramos neste trabalho, trazer à luz uma série de eventos emergentes no centro comercial da 
cidade feirense, que podem se mostrar aparentemente desconectados, mas que, agora, a partir de 
outras visões possíveis e de um aprofundamento em relação à questão tema, demonstram uma 
conivência da gestão pública local, alinhada aos interesses de empresas privadas que trabalham em 
simbiose como um desfecho de um projeto neoliberal maior.  

 

Neste sentido, encorpamos as considerações de Wacquant, para quem: 

 

Na realidade o estado neoliberal se revela muito diferente: enquanto, no topo, abraça o laisser-
faire, liberando o capital de restrições e ampliando a qualidade de vida para os detentores do 
capital econômico e cultural, nos estratos inferiores ele é tudo, menos laisser-faire. Na verdade, 
quando tem de lidar com a turbulência social gerada pela desregulamentação e de impor a 
disciplina (...) o novo Leviatã mostra-se intervencionista, autoritário e caro (2012, p.33). 

Nesse mesmo diapasão, os projetos empreendidos pela administração da cidade de Feira de 
Santana a partir 2017 tinham como objetivos declarados uma modernização no centro em benefício 
de todos os trabalhadores que exerciam ali suas atividades laborais, mas que na prática se 
mostraram como partes de um plano de higienização do centro e do propósito de alijar os 
trabalhadores informais de seus meios de subsistência, privilegiando os pequenos, médios e 
grandes empresários. Dessa forma, ampliou-se o campo econômico de interesses, ao mesmo tempo 
em que se reduziu o âmbito dos direitos sociais, fazendo valer o neoliberalismo enquanto um regime 
econômico específico que capacita um processo de acumulação e reprodução sociometabólica do 
capital.  

Assim, essa análise procurará em um primeiro momento abordar o projeto “Cidade das Compras” 
objetivando  inventariar, a partir de saberes diversos, formas de violação à ordem constitucional 
urbanística mapeadas nas experiências de higienização empresarial do centro (Projeto Shopping 
Popular), trazendo à baila problemáticas e contra narrativas, bem como expor a situação dos 
comerciantes informais outrora lotados no centro da cidade e, agora, a parte não excluída, se 
encontra em um espaço homogêneo, deficiente de estrutura e organização. 

 



 

 

 “CIDADE DAS COMPRAS”: O PRETENSO SHOPPING POPULAR. 

 

Embora no discurso tenha um caráter democrático, o Projeto Cidade das Compras, apelidado de 
Shopping Popular, em Feira de Santana opera enquanto medida de implantação de um modelo 
político/administrativo/financeiro de gestão autoritária do espaço urbano comercial, negando o que 
há de mais comum nas estratégias laborais de trabalhadores precarizados em nome de uma 
demanda público-privada, visando, assim, uma estrutura organizada em espaços padronizados e 
homogeneizados, que  encampam plataformas de modernidade, avanço e progresso unilateral. 

O município de Feira de Santana é o segundo com maior população do estado. O comércio, muito 
além de ser sua principal atividade econômica, constitui uma das bases do alicerce onde se permitiu 
erguer a cidade que carrega estampada em seu nome a influência histórica da liberdade comercial 
das feiras. 110 anos após a sua fundação como vila, agora com toda a complexidade urbana de uma 
capital regional, torna-se visível nas realizações da administração da cidade uma tentativa de 
reordenamento do centro que, no discurso, propõe maior segurança ao trabalhador informal.  

Nesse sentido, a promessa de maior organização comercial para a cidade corresponde, na prática, 
a ações que se propõem a “higienizar” e gentrificar o centro comercial, retirando das ruas principais 
os camelôs e ambulantes e cedendo o espaço para os grandes comerciantes, como uma estratégia 
de coroar no ordenamento urbano a compatibilidade máxima entre detenção de capital e 
valorização territorial do espaço ocupado.  

A operacionalização de tal estratégia encontra sua realização na construção do chamado Centro 
Comercial Popular, um projeto que visa o remanejamento de artesãos e pequenos comerciantes a 
uma estrutura que abrigará o exercício dos seus respectivos ofícios. Segundo pesquisa de campo 
empreendida pela pesquisadora Alessandra Oliveira Teles, da Incubadora de Iniciativas da Economia 
Popular e Solidária da Universidade Estadual de Feira de Santana - UEFS, nas avenidas, ruas e praças 
da cidade, no momento em que foi realizada a pesquisa, trabalhavam cerca de 5 mil pessoas, entre 
elas familiares que tiram seus sustentos por meio do comércio informal. Tal modalidade tem uma 
representação significativa nas dinâmicas territoriais e econômicas da cidade.  

Saliente-se que o Centro de Abastecimento de Feira de Santana, que perdeu lugar para o Shopping 
Popular, além de conter um valor expressivo nas dinâmicas comerciais da cidade, figura, também, 
como um patrimônio histórico-cultural para o município, berço de um florescente comércio.  O 
processo embute, portanto, sentidos memoriais e paisagísticos de forte conotação histórica e 
simbólica.  

O Projeto Shopping Popular, segundo informações obtidas por meio da análise dos autos da Ação 
Cautelar de n° 0310734-85.2014.8.05.0080 (em curso perante a vara, da Justiça Estadual baiana), e 
por reportagens veiculadas pela imprensa local,  é fruto de uma Parceria Público-Privada (PPP) entre 
o Governo Municipal e o Consórcio Feira Popular, com o prazo de concessão de 30 anos e um 



 

 

investimento que supera R$ 50 milhões. Há uma inexpressividade do poder público municipal no 
tocante à permanência de vendedores no Centro Comercial, o que demonstra uma divergência de 
interesses individuais e coletivos.  Assim, pensando a partir de Rolnik (2015, p. 368), constata-se que 
“as empreiteiras e incorporadoras continuam comandando a lógica de expansão das cidades, mas 
agora através de entrelaçamentos muito mais complexos”, como as parcerias público-privadas. 

A concentração estratégica dos comerciantes informais em um único local da cidade aponta para 
uma forma de controle espacial social e geográfico através de uma política neocolonial que, em 
outros moldes, é exercida sobre essas pessoas como forma de higienização do espaço urbano 
feirense, atribuindo a locais privilegiados uma hipervalorização.   

A iniciativa de concentrar os comerciantes populares em um único local através de uma linguagem 
discursiva que denota progresso, fluidez e higiene, nada mais é do que uma forma velada de 
controle dos corpos que estarão dispostos em tal local. Dessa forma, aplica-se aqui o que Foucault 
(2009) entende por “poder disciplinar” e “corpos dóceis”, ao sustentar que “dócil é um corpo que 
pode ser submetido, que pode ser transformado e aperfeiçoado” e, portanto, mais fácil de ter sobre 
ele o exercício de controle. Ademais, as políticas de restrição territorial reservadas às classes/raças 
subalternizadas fazem parte de uma agenda colonialista, conforme preleciona Fanon (2005) ao 
versar sobre o maniqueísmo presente nas relações sociais entre colonizador e colonizado, 
facilitando, dessa forma, o controle. Logo, a retirada dos feirantes, camelôs e ambulantes dos 
espaços centrais da cidade revela um elemento de colonialidade que se perpetua enquanto ordem 
em uma sociedade dita democrática. 

Atualmente, o Shopping Popular conta com uma parcela minoritária dos comerciantes informais, já 
que há uma discrepância entre o número de vagas do local de realocação (1.800) e o número de 
comerciantes (cerca de 5.000). Ainda cabe destacar que nem todos os espaços destinados ao 
comércio desse novo projeto foram direcionados aos feirantes, parte da distribuição foi feita 
conforme a discricionariedade da empresa concessionária. Por conseguinte, podemos constatar a 
partir de uma análise feita in loco que não houve uma acomodação integral dos comerciantes em 
concordância com o que estava previsto no projeto inicial. Passados alguns meses desde a sua 
inauguração, a obra ainda se encontra inacabada, destoante do projeto original, apresentando 
diversos problemas estruturais, como falta de zoneamento no que concerne às atividades 
comerciais, falta de gás encanado e a inatividade da escada rolante — serviços também previstos 
no projeto original. 

Quanto à estrutura, o Shopping Popular é uma grande construção composta por três pavimentos, 
sendo um no subsolo (local com pouca movimentação e com baixa luminosidade, que os(as) 
trabalhadores(as) apelidaram de “porão”), e um andar superior onde funciona um estacionamento. 
Em todo o estabelecimento percebe-se ambientes inacabados, estruturas incompletas e 
equipamentos inoperantes.   

 



 

 

Figura 1 - Visão do perfil do “Shopping Popular” a partir da Av. Dr. Olímpio Vital 

Fonte: CARNEIRO, 2020. 

 

 

Figura 2 - Espaço interno do “shopping popular” 



 

 

 

Fonte: CARNEIRO, 2020. 

 Voltando à incongruência em relação à quantidade de boxes ofertados a princípio, é possível se 
fazer um questionamento: onde se encontram os trabalhadores informais restantes? Um(a) das(os) 
comerciantes entrevistadas(os), intitulada(o) de “A” como forma de preservar sua identidade, 
apontou que parte desses comerciantes, sobretudo aqueles que possuíam uma melhor condição 
econômica, conseguiram alugar pequenos espaços no centro comercial da cidade e montaram seu 
próprio negócio, alguns estavam se mantendo com a ajuda do Auxílio Emergencial1 e outros, 
estavam à procura de emprego — traços da dinâmica econômica e social do período pandêmico da 
COVID-19. 

 Outrossim, cabe destacar nas narrativas dos(as) entrevistados(as) diversas discrepâncias entre as 
cláusulas contratuais pactuadas entre comerciantes e a empresa concessionária, bem como outros 
problemas estruturais e de ordem econômica. O(A) comerciante “B” do local atribui a atual situação 
do projeto ao desinteresse político para organizar, ao passo que aponta para a ausência de água 
encanada e de instalação de gás, dispositivos essenciais ao funcionamento dos boxes que 
comercializam itens do gênero alimentício e que constam no contrato. Já o(a) comerciante “C” traz 
à tona a existência de taxas abusivas de condomínio que incluem na prestação de contas a 
manutenção de uma escada rolante que não funciona e os valores gastos com a alimentação de 
funcionários da administração dos equipamentos.  

 
1 Em razão da pandemia da COVID-19 e suas consequências factuais, sobretudo na população de baixa renda, foi 
disponibilizado pelo governo federal o Auxílio Emergencial: um benefício a ser contemplado pelas categorias 
economicamente mais vulneráveis da sociedade brasileira, como trabalhadores informais e de baixa renda, 
empreendedores individuais e também contribuintes individuais do INSS, com o escopo de mitigar os impactos 
socioeconômicos do período pandêmico. 



 

 

Muitos dos(das) trabalhadores(as) que foram entrevistados(das) apontam, principalmente, para a 
situação contrastante entre os valores cobrados pela administração e o cenário desolador presente 
no espaço: todos atestam que caiu bastante a vendagem, que mesmo nas datas comemorativas, 
momento em que cresce o fluxo de pessoas e de maior procura por determinados produtos e 
serviços, não deram conta de alavancar as vendas2, que a situação estava cada vez mais complicada 
e que muitos não estavam conseguindo pagar as taxas, que a saída seria “fechar as portas”. 

  

O PROJETO “NOVO CENTRO”: GENTRIFICAÇÃO, PERCALÇOS E A FEIRINHA DA MARECHAL 
DEODORO. 

 

Caracterizado enquanto uma reformulação paisagística do centro comercial da cidade, o projeto 
“Novo Centro” se constitui enquanto um conjunto de obras que visam uma mudança estratégica 
das principais ruas e avenidas do centro comercial de Feira de Santana. Desta forma, para esses 
locais por onde passam diversos transeuntes, que possuem uma expressividade histórica e 
localizações estratégicas no cenário urbano da cidade (como são os casos das ruas Conselheiro 
Franco, Marechal Deodoro, Sales Barbosa e Recife e das avenidas Senhor dos Passos, Visc. do Rio 
Branco e Sampaio) a Prefeitura Municipal propôs um projeto paisagístico considerado moderno, 
que no discurso conta com inovação da iluminação, com áreas arbóreas, ciclovias, priorizando os 
pedestres e, segundo sua justificativa, melhoraria da mobilidade urbana. No entanto, o projeto tem 
em sua forma simbólica a legitimação da truculência da política higienista da expulsão dos 
trabalhadores de rua (feirantes, ambulantes e camelôs) do centro da cidade, um projeto arbitrário, 
apresentado de maneira unilateral, sem haver uma prévia discussão com a sociedade sobre o direito 
à cidade e a liberdade de ofício.  

A atual conjuntura nacional é marcada por uma baixa crescente em todos os ramos do 
mercado nacional, principalmente no comércio que lida diretamente com as pessoas, o comércio 
nacional e local como um todo estão sendo atingidos severamente pelas complicações causadas 
pelo Covid19. O desemprego e a insegurança financeira afetam inúmeras famílias. Assim como em 
outros lugares, em Feira de Santana o comércio de rua possibilita que muita gente consiga o seu 
sustento em meio à falta de emprego. Não obstante, empresariado local e o governo municipal 

 
2  Por sugestão de um(a) dos(as) entrevistados(as), fomos à procura de um trabalhador, mas ele não estava em seu 
boxe. Segundo a pessoa que se encontrava no boxe vizinho, o rapaz “tá na rua, tentando vender alguma coisa na mão”, 
“porque aqui ninguém vende nada”. Tivemos a oportunidade de conversar com outro rapaz que trabalhava realizando 
consertos técnicos, que nos relatou as dificuldades encontradas para manter-se no local e a falta de serviços, ele diz 
que “é complicado para um pai de família sair para trabalhar e não ter trabalho, que precisa garantir, pelo menos, o 
dinheiro da comida”. 
 



 

 

querem extinguir o comércio de rua e a feira-livre da Rua Marechal Deodoro3 sem apresentar 
nenhuma alternativa exequível para as pessoas que trabalham nesse local, já que as que foram 
apresentadas não são plausíveis, contendo problemas na realocação, falta de estrutura e segurança 
nos locais sugeridos e a escassez de consumidores. 

Figura 4 - Rua Marechal Deodoro bloqueada em protesto 

 

Fonte: CARNEIRO, 2021. 

 

A produção de um contraponto popular à ordem urbana pretendida no projeto tem incluído 
ações de ambulantes e seus familiares em atos que bloqueiam parte das ruas e avenidas na área 
central da cidade, a judicialização do conflito, a  articulação com outros movimentos sociais urbanos, 
a realização de audiências públicas, a atuação de partidos políticos situados à esquerda do espectro 
político local, além de  formas de solidariedades de núcleos e grupos de atuação universitária da 
UEFS, num enfrentamento que redesenha, reorienta e desloca os significados constitutivos da 
agenda especulativa que traduz a força da gestão  negocial nas atuais plataformas neoliberais de 
cidade e cidadania urbana. 

 

 CONCLUSÃO 

 
3 A feira-livre da rua Marechal Deodoro é uma das mais antigas da cidade. Com o projeto “Novo Centro” a propostas, 
no entanto, é de remoção dos feirantes que trabalham nela por décadas, sem ao menos apresentar uma alternativa 
possível. 



 

 

 

Não há resultado em definitivo para o conflito entre os trabalhadores camelôs, ambulantes 
e o poder municipal, tendo em vista que as disputas e tensões ainda continuam. Esse trabalho 
sistematizou informações sobre a regulação jurídica dos empreendimentos, produzindo um 
material informativo acessível aos cidadãos feirenses, com um panorama que facilite a 
compreensão dos conflitos de interesses e, também, possibilite a solução possíveis deles.  

As formas de apropriação capitalista do espaço urbano da cidade de Feira de Santana, no 
semiárido baiano expressam, na cena contemporânea, sintonias diversas com as dimensões 
neoliberais que configuram a cidade especulativa enquanto espaço de reprodução sociometabólica 
do capital, cada vez mais refratária às demandas coletivas de produção política da cidade como 
espaço de acesso, inclusão e invenção de direitos. 

As formas como a cartografia urbana contemporânea distribui, assimetricamente, 
oportunidades e direitos suscitam imaginários e desenham projeções de humanidade que se 
aproximam da definição de estado de exceção proposta por Agamben (2004). Neste paralelismo, 
identifica-se uma gestão autoritária da cidade contemporânea, disposta a abandonar pressupostos 
legais elementares (ou violá-los) de modo sistemático, reafirmando na gramática urbana, práticas, 
interesses, valores, dispositivos de gestão e mecanismos administrativos contrapostos ao Estado de 
Direito e filiados à (re)estruturação negocial do espaço urbano enquanto ambiência de negação do 
comum e instrumentalização corporativa da cidade excludente. 

Dessa forma, com já descrito ao longo do texto, há um conjunto de fatores que contribuem 
em um só momento para a negação da cidade como ambiência comum, todos eles atravessados 
por dinâmicas capitalistas que preconizam, a um só tempo, a negação da cidadania e a configuração 
da cidade como narrativa empresarial, em tudo sintonizada com as performances neoliberais de 
especulação imobiliária, gentrificação, periferização autoritária e negação do comum. 
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